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ASSEMBLEIA GERAL ANUAL DO BANCO COMERCIAL PORTUGUÊS , S.A. 
 

(30/05/2018) 
 

PROPOSTA RELATIVA AO PONTO 8 DA ORDEM DE TRABALHOS 
 

Considerando: 
 
• Que o mandato dos membros do Conselho de Administração do Banco Comercial 

Português, S.A. (Banco) terminou em 31/12/2017; 
• Que o artigo 28.º dos Estatutos do Banco determina que o Conselho de 

Administração é composto por um mínimo de 17 e um máximo de 25 membros 
eleitos pela Assembleia Geral; 

• Que caso seja aprovada a proposta formulada no ponto anterior da Ordem de 
Trabalhos desta Assembleia o mandato dos membros dos órgãos sociais a eleger 
a partir do momento de tal aprovação passará a ter a duração de 4 anos. 

 
Propõe-se: 

I 
 
Eleger como membros do Conselho de Administração do Banco, para exercerem 
funções no quadriénio 2018/2021 ou no triénio 2018/2020 caso a proposta relativa ao 
ponto 7 da Ordem de Trabalhos não seja aprovada:  
 

• Nuno Manuel da Silva Amado para desempenhar funções como 
Presidente do Conselho de Administração 

• Norberto Emílio Sequeira da Rosa para desempenhar funções como 
Presidente da Comissão de Auditoria 

• Cidália Maria Mota Lopes para desempenhar funções como Vogal 
da Comissão de Auditoria 

• Valter Rui Dias de Barros para desempenhar funções como Vogal 
da Comissão de Auditoria 

• Wan Sin Long para desempenhar funções como Vogal 
da Comissão de Auditoria  

• Miguel Maya Dias Pinheiro para desempenhar funções como 
Presidente da Comissão Executiva 

• Ana Paula Alcobia Gray  

• João Nuno de Oliveira Jorge Palma  

• Jorge Manuel Baptista Magalhães Correia  

• José Manuel Alves Elias da Costa 

• José Miguel Bensliman Schorcht da Silva Pessanha  

• Maria José Henriques Barreto de Matos de Campos 

• Miguel de Campos Pereira de Bragança 
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• Rui Manuel da Silva Teixeira  

• Teófilo Cesar Ferreira da Fonseca 

• Xiao Xu Gu (Julia Gu)  

• Xu Lingjiang  

 

II  
Conceder autorização aos membros acima identificados que exercem, por conta 
própria ou alheia, funções em sociedade com atuação total ou parcialmente similar à 
atividade do Banco ou de sociedades suas participadas, designadamente atividade 
seguradora; 

III 
Definir, sem prejuízo de ulteriores termos de concretização ou desenvolvimento que 
possam ser adotados pelo Conselho de Administração, como princípios do regime de 
acesso a informação sensível por parte dos administradores abrangidos pela 
autorização constante do número anterior, que os administradores que, no decurso do 
seu mandato, estejam em situação de exercício de funções referida no número anterior 
não deverão receber acesso a informação, nem participar em processos de decisão 
sobre matéria relativa a planos de desenvolvimento estratégico das áreas de negócio 
onde se verifique tal situação ou sobre matérias que, pela sua especial relevância no 
contexto competitivo da atividade prosseguida pelo Banco e suas participadas, seja 
qualificada como sensível para estes efeitos por deliberação tomada pelo Conselho de 
Administração. 

IV 
Que a produção de efeitos da presente proposta fique sujeita à condição suspensiva da 
obtenção, por parte do Banco Central Europeu, de autorização para o exercício de 
funções da maioria dos membros do Conselho de Administração, da Comissão de 
Auditoria e da Comissão Executiva. 
 
 
Os curricula e demais documentos que, nos termos da lei, devem ser colocados à 
disposição dos Senhores Acionistas encontram-se em anexo. 
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RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO COLETIVA 

 

Tendo em consideração:  

A) O Artigo 30.º-A do Decreto-Lei 298/92, de 31 de dezembro, que aprovou o Regime Geral 

para as Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras (adiante designado como “RGICSF”), 

que estabelece que a avaliação coletiva de cada órgão coletivo deve aferir se a composição de 

tais órgãos é adequada para cumprir as respetivas funções legais e estatutárias em todas as 

áreas relevantes de atuação; 

B) Os requisitos da Política para a Seleção e Adequação dos Membros dos órgãos de Gestão e 

Supervisão aprovada na Assembleia Geral que teve lugar no dia 11 de maio de 2015, cujo 

objetivo primordial é assegurar que as pessoas que venham a ser eleitas são aquelas que, nesse 

momento, são as mais qualificadas e apropriadas para a prossecução do objeto da sociedade e 

atividades desenvolvidas; 

C)  As “EBA Guidelines for Fit and Proper Assessment” (Maio 2017), nomeadamente os seus 

parágrafos 68 e 105 que determinam que os membros de um órgão de gestão devem ser, 

coletivamente, capazes de tomar decisões adequadas tendo em consideração os mercados onde 

a sociedade opera e que a política de diversificação da sociedade deve ter em atenção, 

especificamente no tocante a instituições que possuem operações no estrangeiro, a sua 

proveniência geográfica; 

D) A par com a sua atividade europeia, o BCP opera igualmente em África (através do 

Millennium BIM em Moçambique e do Banco Millennium Atlântico, em Angola) estando a 

planear o desenvolvimento de novos locais de negócios e oportunidades na Ásia, 

particularmente na China onde possui já uma sucursal em Macau e um escritório de 

representação na China; 

E) A Lei n.º 62/2017 de 01.08 (“Lei das Quotas”), a qual determina que as sociedades cotadas 

devem ter, a partir de 2018, uma representação mínima de 20% de cada género nos órgãos de 

gestão e supervisão; 

F) O BCP adotou um modelo de governação segundo o qual a gestão e a supervisão são 

executadas por um conselho de administração, incluindo pela comissão de auditoria (artigo 

278.º do Código das Sociedades Comerciais Português) e por todas as restantes comissões. 

Não existe diferenciação legal para diretores não executivos enquanto membros do conselho 

de administração; 

G) Que, de acordo com o seu Regulamento, a Comissão de Nomeações e Remunerações (adiante 

denominada CNR ou Comissão) é competente para efetuar e transmitir ao conselho de 

administração, recomendações sobre os candidatos a membros dos órgãos de gestão e 
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supervisão, avaliando os seus perfis em termos de idoneidade, qualificações profissionais, 

independência e disponibilidade para o exercício do cargo; 

 

H) Que, nos termos do artigo 30.º, n.º 5 do RGICSF, a avaliação dos órgãos de gestão e 

supervisão obedece a princípios de proporcionalidade, tendo particularmente em consideração 

a natureza, dimensão e complexidade da atividade prosseguida pela sociedade, assim como as 

exigências e responsabilidades associadas às funções específicas a exercer, 

a CNR avaliou a lista anexa de membros do conselho de administração do BCP para o próximo 

mandato que será submetida à apreciação da Assembleia Geral que terá lugar no dia 30 de maio de 

2018.  

Para efetuar esta avaliação a CNR, de acordo com os relatórios de avaliação individual emitidos, 

apreciou as qualificações profissionais, experiência e disponibilidade de cada futuro membro do 

conselho de administração, tendo em consideração as tarefas que será suposto executarem. 

Administradores não-executivos: 

Nuno Amado - Independente (Presidente do Conselho) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada, possuindo conhecimento profundo do Grupo BCP onde 

exerce as funções de Presidente da Comissão Executiva desde 2012; 

Disponibilidade: Total, desempenhando as suas funções a tempo inteiro. 

 

Ana Paula Gray –  Não-Independente (Sonangol) - (Membro da Comissão de Auditoria) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Revisora Oficial de Contas, com experiência na Banca e 

conhecimentos sobre a economia africana; 

Disponibilidade: Adequada. 

 

Cidália Lopes – Independente - (Membro da Comissão de Auditoria) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Contabilista/Professora universitária de assuntos fiscais 

Conhecimento adequado do BCP, membro da Comissão de Auditoria do BCP durante o mandato 

2015/2017; 

Disponibilidade: Adequada. 

 

Jorge Magalhães Correia – Não-Independente (Grupo Fosun) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

http://ind.millenniumbcp.pt/pt/Institucional/governacao/Documents/mod_organizacional/CV_Nuno_Amado.pdf
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Experiência profissional: Adequada. Vasta experiência em Sociedades Financeiras, principalmente 

na atividade seguradora; 

Disponibilidade: Adequada. 

 

José Manuel Alves Elias da Costa  - Independente 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Experiência no setor bancário e respetivos reguladores; 

Disponibilidade: Adequada. 

 

Lingjiang Xu - Não-Independente (Grupo Fosun)  

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Conhecimentos sobre a economia europeia e asiática, 

membro da Comissão de Nomeações e Remunerações do BCP desde 2017; 

Disponibilidade: Adequada. 

 

Norberto Rosa- Independente (Presidente da Comissão de Auditoria) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Experiência no setor bancário e respetivos reguladores; 

Disponibilidade: Adequada. 

 

Teófilo Cesar Ferreira da Fonseca- Independente  

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Experiência no setor bancário; 

Disponibilidade: Adequada. 

 

Wan Sin Long – Independente (Membro da Comissão de Auditoria) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Experiência no setor bancário e com o respetivo regulador e 

conhecimentos sobre a economia asiática; 

Disponibilidade: Adequada. 

 

Valter Barros – Independente 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Experiência académica no setor bancário e conhecimentos 

sobre a economia africana; 

Disponibilidade: Adequada. 

 

Xiao Xu Gu (Julia Gu) - Não-Independente (Grupo Fosun) 

Qualificação Profissional: Adequada; 
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Experiência profissional: Adequada. Experiência no setor bancário e industrial e respetivos 

reguladores e conhecimentos sobre a economia asiática; 

Disponibilidade: Adequada. 

 

Comissão Executiva 

 

Miguel Maya  (CEO) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Mais de 10 anos de experiência como elemento da Alta 

Direção e membro executivo do Conselho de Administração do BCP; 

Disponibilidade: Total, desempenhando as suas funções a tempo inteiro. 

 

Miguel Bragança (CFO) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Mais de 10 anos de experiência com elemento da Alta 

Direção e membro executivo do Conselho de Administração do BCP e Grupo Santander; 

Disponibilidade: Total, desempenhando as suas funções a tempo inteiro. 

 

João Palma (Corporate & Empresas) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Mais de 10 anos de experiência como membro executivo do 

Conselho de Administração do BCP e do Grupo Caixa Geral de Depósitos; 

Disponibilidade: Total, desempenhando as suas funções a tempo inteiro. 

 

José Miguel Pessanha (CRO) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Mais de 10 anos de experiência com elemento da Alta 

Direção e membro executivo do Conselho de Administração do BCP; 

Disponibilidade: Total, desempenhando as suas funções a tempo inteiro. 

 

Maria José Campos (COO, IT) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Mais de 10 anos de experiência com elemento da Alta 

Direção e membro executivo do Conselho de Administração de bancos do Grupo BCP; 

Disponibilidade: Total, desempenhando as suas funções a tempo inteiro. 

 

Rui Teixeira (Retalho & Private) 

Qualificação Profissional: Adequada; 

Experiência profissional: Adequada. Mais de 10 anos de experiência com elemento da Alta 

Direção e membro executivo do Conselho de Administração do BCP; 

http://ind.millenniumbcp.pt/pt/Institucional/governacao/Documents/mod_organizacional/CV_Miguel_Maya.pdf
http://ind.millenniumbcp.pt/pt/Institucional/governacao/Documents/mod_organizacional/CV_Miguel_Braganca.pdf
http://ind.millenniumbcp.pt/pt/Institucional/governacao/Documents/mod_organizacional/CV_Oliveira_Jorge_Palma.pdf
http://ind.millenniumbcp.pt/pt/Institucional/governacao/Documents/mod_organizacional/CV_Dr_JMPessanha.pdf
http://ind.millenniumbcp.pt/pt/Institucional/governacao/Documents/mod_organizacional/CV_Rui_Teixeira.pdf
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Disponibilidade: Total, desempenhando as suas funções a tempo inteiro. 

 

Dado que todos os membros do Conselho de Administração possuem a experiência e o 

conhecimento adequado condizente com o perfil do BCP, assegurando, entre eles diferentes níveis e 

áreas diversificadas de conhecimento – atingindo-se, em resultado, perspetivas heterogéneas no seio 

do conselho de administração e a consequente salvaguarda do sistema financeiro e dos interesses 

dos acionistas – a Comissão de Nomeações e Remunerações pode concluir que as pessoas propostas 

para eleição na próxima Assembleia Geral de Acionistas do BCP formarão um conselho que se 

adequa à gestão do BCP e continuarão a possuir as qualificações profissionais e a disponibilidade 

para cumprir as suas funções legais e estatutárias, assim como em todas as áreas geográficas 

relevantes onde o BCP opera.  

A CNR considera igualmente que a proveniência geográfica e a experiência passada dos membros 

propostos para integrar o conselho de administração do BCP, considerando especificamente não só 

a atividade atual do BCP como também a atividade internacional projetada do Grupo BCP, tendo 

concluído que as pessoas cuja eleição será submetida na próxima Assembleia Geral de Acionistas 

do BCP formarão um conselho que se adequa à gestão do BCP e continuarão a possuir as 

qualificações profissionais e a disponibilidade para cumprir as suas funções legais e estatutárias, 

assim em todas as áreas geográficas relevantes onde o BCP opera. 

 

Neste contexto, a CNR ressalva igualmente que a lista proposta para o conselho de administração 

do BCP inclui vários indivíduos com experiência adequada, conhecimentos e compreensão 

específicos e valiosos sobre os mercados internacionais e economias onde o BCP opera 

atualmente, tanto na Europa como em África (com vários membros a possuírem experiencia e 

conhecimentos sobre as jurisdições europeias e africanas, especialmente de Portugal, Polónia, 

Moçambique e Angola) e sobre outras onde o BCP tem um forte desejo de desenvolver novos 

projetos e negócios. 

 

Adicionalmente, a proposta cumpre com as novas leis sobre a composição do conselho no tocante 

ao género.  

 

A Lei 62/2017, de 1 de Agosto (“Lei 62/2017”), que entrou em vigor no dia 2 de Agosto de 2017, 

foi pioneira na implementação em Portugal do enquadramento para o equilíbrio em termos de 

representação de género nos órgãos de gestão e supervisão de, entre outras, sociedades cujas ações 

são admitidas á cotação num mercado regulamentado (sociedades cotadas). 

 

Não obstante as suas funções de supervisão, é claro, segundo a lei Portuguesa, que a comissão de 

auditoria é uma comissão que emana do conselho de administração da sociedade. Isto resulta não 

só da redação do artigo 278.º, n.º 1, alínea b) do Código das Sociedades Comerciais Português, 

mas também do artigo 423.º-C desse mesmo Código.  

 

A este respeito é também de assinalar que, no tocante aos membros do conselho de administração, 

o Código das Sociedade Comerciais português trata os administradores da sociedade como um 
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todo, como um grupo homogéneo, não dando um enquadramento diferente para administradores 

que são membros da comissão de auditoria por oposição aos que o não são.  

 

A lista proposta inclui 4 mulheres num total de 17 membros do conselho de administração 

(23.5%) e 2 mulheres num total de 4 membros da Comissão de Auditoria (50%); 

 

Tendo em consideração o acima mencionado, 

 

A CNR considera que, como um órgão coletivo, as pessoas que estão a ser propostas para 

membros do conselho de administração do BCP para o próximo mandato possuem características 

adequadas para o exercício das funções, contribuindo para um processo de tomada de decisão 

informado e esclarecido. 

 

Lisboa, 4 de maio de 2018 

 

 

EM REPRESENTAÇÃO DA COMISSÃO DE NOMEAÇÕES E REMUNERAÇÕES 

 

 

 

 

 

_________________________ 

Álvaro Barreto 

 

 


